
Resolução nº 014/2011-CUni    

Aprova  o  Plano  Anual  de  Auditoria  Interna  – 
PAINT/2012.

A VICE-REITORA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE RORAIMA, NO EXERCÍCIO DA 
PRESIDÊNCIA DO  CONSELHO  UNIVERSITÁRIO,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e 
estatutárias e tendo em vista o que foi deliberado na reunião ordinária do CUni  realizada no dia 09 
de dezembro de 2011 e considerando o que consta no processo nº 23129.001944/2011-14,

RESOLVE:

Art. 1º. Aprovar o Plano Anual de Auditoria Interna – PAINT/2012 conforme anexo, que passa a fazer parte 

integrante desta resolução, como se nela estivesse escrito.

Art. 2º. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando todas as disposições em 
contrário.

SALÃO NOBRE DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE RORAIMA, Boa Vista – RR, 15 de dezembro de 2011.

 Profa. Dra. Gioconda Santos e Souza Martínez
                       Vice-Reitora no exercício da Presidência do CUni                                          

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE RORAIMA
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PLANO ANUAL DE ATIVIDADES DE 

AUDITORIA INTERNA

PAINT 2012

Boa Vista – RR



INTRODUÇÃO

O Plano Anual  de  Atividades  de  Auditoria  Interna  –  PAINT/2012 da  Universidade  Federal  de 
Roraima – UFRR foi elaborado em conformidade com o que estabelece a Instrução Normativa 
CGU/PR n° 7, de 29 de dezembro de 2006, alterada pela Instrução Normativa CGU-PR nº 9, de 14 
de novembro de 2007, abordando os itens contidos no art. 2º da Instrução Normativa SFC/CGU-PR 
nº 01, de 3 de janeiro de 2007.

O  objetivo  deste  PAINT  é  contribuir  para  a  busca  de  resultados  satisfatórios  quanto  a 
economicidade, a eficiência e a eficácia da gestão da UFRR.

Para  sua  elaboração  foram considerados  os  planos,  metas  e  objetivos  da  UFRR,  bem como a 
legislação aplicável e os resultados dos últimos trabalhos de auditoria do Tribunal de Contas da 
União, Controladoria Geral da União e da própria Coordenação de Auditoria Interna desta IFES.

O PAINT/2012 abrange o período de 01 de janeiro de 2012 a 31 de dezembro de 2012. Para o 
cálculo das horas foi considerado o quantitativo atual de 2 (dois) auditores contábeis de 8h diárias, 
onde serão trabalhadas, durante o ano, 3.544 horas, distribuídas entre as ações propostas.

A Coordenação de Auditoria Interna está composta pelos seguintes servidores:

Código 
da UG CPF Nome Formação Cargo

154080 573.656.522-68 Edilene dos Santos Lima Ciências Contábeis Auditora Contábil
154080 040.843.044-33 Ricardo Morais Albuquerque Silva Ciências Contábeis Auditor Contábil

Nas horas destinadas a cada ação está incluso o tempo necessário para o planejamento, execução 
dos trabalhos e elaboração do relatório.

O cronograma de  execução  dos  trabalhos,  ao  longo  do  exercício,  poderá  sofrer  alterações  em 
decorrência do andamento das atividades, complexidade dos trabalhos, disponibilidade de pessoal, 
demandas concomitantes e outras demandas não previstas.

Os trabalhos de auditoria serão realizados segundo as normas de auditoria aplicáveis ao serviço 
público  federal  e  as  práticas  contábeis  adotadas  no Brasil,  objetivando emitir  opinião  sobre  as 
contas analisadas, assim como diagnosticar e certificar a gestão dos recursos alocados executada por 
seus agentes responsáveis.

A Coordenação de Auditoria Interna prestará assistência durante todas as auditorias realizadas na 
UFRR, tanto pela Controladoria Geral da União, quanto pelo Tribunal de Contas da União, bem 
como  quaisquer  outras  auditorias  e  fiscalizações  externas,  acompanhando  as  recomendações 
efetuadas pelos mesmos e informando seus resultados aos órgãos competentes.

I. AÇÕES DE AUDITORIA INTERNA PREVISTAS:

II III IV V VI VII VII

Descrição Sumária Risco, relevância e 
resultados esperados Origem Objetivos Escopo

Período de 
Execução Local

Recursos Humanos

Mês Quant. H/h Conhecimentos



Elaboração do RA-
INT/2011

Não cumprimento das 
exigências legais. Esse 

instrumento auxiliar 
de gestão visa apre-
sentar os resultados 

dos  trabalhos da Au-
ditoria Interna.

CGU

Relatar o resultado 
dos trabalhos de 
auditoria realiza-

dos no 
Exercício/2011.

Demonstração dos tra-
balhos que foram reali-
zados no acompanha-
mento preventivo e/ou 
de assessoramento da 

gestão ocorridos no pe-
ríodo de abrangência 

dos trabalhos.

Jan Auditoria 
Interna 1 40 IN CGU n° 07/2006, 

IN CGU n° 01/2007. 

Recomendações/ 
Determinações da 

CGU e TCU.

Não atendimento das 
recomendações e de-
terminações nos pra-
zos estabelecidos. Tal 
ação visa corrigir/ evi-
tar as impropriedades 
apontadas pelos ór-
gãos de controle.

CGU/TCU

Acompanhar os 
atos da Gestão no 
desenvolvimento 

das recomendações 
e determinações 
daqueles Órgãos 
durante o exercí-

cio.

Verificar se todas as soli-
citações/ recomendações da 
CGU emitidas em Rela-

tório de Auditoria Anual 
de Contas, Fiscaliza-

ções, Notas Técnicas ou 
Notas de Auditoria e Di-
ligências foram atendi-
das, assim como as De-
terminações do TCU.

Jan Auditoria 
Interna 1 40

Relatórios da CGU, 
Notas Técnicas, Notas 
de Auditoria, Diligên
cias, Acórdãos e nor

II III IV V VI VII VII

Descrição Sumária Risco, relevância e 
resultados esperados Origem Objetivos Escopo

Período de 
Execução Local

Recursos Humanos

Mês Quant. H/h Conhecimentos

Levantamento das 
obras com visitas 

“in loco”.

Não acompanhamento/ 
fiscalização das obras 
pelos fiscais, atraso na 

execução. Tal ação 
visa verificar se a exe-
cução das obras está 

em conformidade com 
o cronograma físico-

financeiro.

COAUDIN

Verificar a legali-
dade, execução e 
acompanhamento 

dos contratos, 
identificando cum-
primentos aos seus 
termos e a legisla-

ção.

Verificar se há efetivo 
acompanhamento e fis-
calização das obras, se-
lecionadas por amostra-
gem na proporção de no 

mínimo 25%.

Jan Campus Pa-
ricarana 1 64

Lei n° 4320/64, Lei n° 
8666/93 e demais le
gislações correlatas.

Registros no SIMEC

Não atualização das 
informações de forma 

tempestiva. A ação 
visa verificar o lança-
mento tempestivo dos 
registros no SIMEC.

COAUDIN

Verificar o registro 
das informações 
nos módulos do 

SIMEC.

Verificar se as obras es-
tão devidamente regis-
tradas / atualizadas no 

SIMEC.

Jan Auditoria 
Interna 1 24 Observação às normas 

Levantamento das 
obras do REUNI 
com visitas “in 

loco”

Não acompanhamento/ 
fiscalização das obras 
pelos fiscais, atraso na 

execução. Tal ação 
visa verificar se a exe-

cução das obras do 
REUNI está em con-
formidade com o cro-
nograma físico-finan-

ceiro.

COAUDIN

Verificar a legali-
dade, execução e 
acompanhamento 

dos contratos, 
identificando cum-
primentos aos seus 
termos e a legisla-

ção.

Verificar se há efetivo 
acompanhamento e fis-
calização das obras do 
REUNI, selecionadas 

por amostragem na pro-
porção de no mínimo 

25%.

Fev Campus Pa-
ricarana 1 64

Lei n° 4320/64, Lei n° 
8666/93 e demais le
gislações correlatas

II III IV V VI VII VII

Descrição Sumária Risco, relevância e 
resultados esperados Origem Objetivos Escopo

Período de 
Execução Local

Recursos Humanos

Mês Quant. H/h Conhecimentos



Processo de Presta-
ção de Contas Anual 

– Exercício/2011.

Formalização do pro-
cesso em desacordo 
com as normas do 

TCU Essa ação contri-
buirá para entrega da 

prestação de contas de 
2011 em conformidade 
com a legislação perti-
nente e dentro do pra-

zo estabelecido.

CGU/TCU

Acompanhar a for-
malização na compo-
sição das peças que 

compõem o processo 
de Prestação de Con-
tas Anual, consoante 
Instruções Normativas/ 
Decisões Normativas 
dos Órgãos de Con-

trole Interno.

Análise do Processo de 
Prestação de Contas 

Anual de 2011 e emis-
são de Parecer da Audi-

toria Interna.

Fev  Auditoria 
Interna 1 32

DN TCU 
DN TCU nº 117/2011, 
IN TCU 63/2010 e ou

tros normativos da 
CGU/TCU relativos às 

Pró-Reitoria de Ex-
tensão e Assuntos 

Estudantis

Projetos executados 
em desacordo com 

plano de trabalho, con-
cessão de bolsas/auxí-
lios à estudantes em 

desacordo com edital. 
Essa ação visa verifi-
car se a execução dos 

projetos está de acordo 
com o planejado.

COAUDIN

Acompanhar os 
Projetos e sua for-
malização, evitan-
do o descumpri-

mento das normas 
e do plano institu-
cional. Verificar o 
cumprimento das 
cláusulas editalí-
cias para seleção 

de bolsistas.

Analisar os Projetos e os 
editais para seleção de 

bolsistas, quanto aos as-
pectos formais e legais. 

Fev PROEX 1 176
Resolução n° 20/2004-
CUNI e demais corre

II III IV V VI VII VII

Descrição Sumária Risco, relevância e 
resultados esperados Origem Objetivos Escopo

Período de 
Execução Local

Recursos Humanos

Mês Quant. H/h Conhecimentos

Departamentos Aca-
dêmicos

Inobservância do Re-
gimento Interno. Essa 
ação visa verificar se 

as atividades desempe-
nhas pelo corpo do-

cente estão de acordo 
com as normas inter-

nas.

COAUDIN

Verificar o cumpri-
mento do Regi-

mento Interno no 
tocante as ativida-
des desenvolvidas 
pelos Departamen-

tos Acadêmicos.

Verificar se os afasta-
mentos concedidos aos 
docentes estão de acor-
do com a Resolução n° 
22/98-CUNI, regulari-
dade da contratação de 
professores substitutos, 
bem como se a carga 
horária cumprida está 
em consonância com o 

contrato.

Mar Deptos. 
Acadêmicos 2 264

Regimento Interno, 
Resolução n° 22/98-

CUNI e demais normas 

Processo de Presta-
ção de Contas Anual 

– Exercício/2011.

Formalização do pro-
cesso em desacordo 
com as normas do 

TCU Essa ação contri-
buirá para entrega da 

prestação de contas de 
2011 em conformidade 
com a legislação perti-
nente e dentro do pra-

zo estabelecido.

CGU/TCU

Acompanhar a for-
malização na com-
posição das peças 
que compõem o 

processo de Presta-
ção de Contas 

Anual em detri-
mento das Instru-

ções 
Normativas/Deci-
sões Normativas 
dos Órgãos de 

Controle Interno.

Análise do Processo de 
Prestação de Contas 

Anual de 2011 e emis-
são de Parecer da Audi-

toria Interna.

Mar Auditoria 
Interna 2 32

DN TCU nº 108/2010, 
DN TCU nº 117/2011, 
IN TCU 63/2010 e ou

tros normativos da 
CGU/TCU relativos às 

II III IV V VI VII VII

Descrição Sumária Risco, relevância e 
resultados esperados Origem Objetivos Escopo

Período de 
Execução Local

Recursos Humanos

Mês Quant. H/h Conhecimentos



Afastamento de Pes-
soal

Inobservância da le-
gislação quanto aos 

afastamentos. A ação 
visa a instrução dos 

processos em confor-
midade com a legisla-

ção.

CGU/ CO-
AUDIN

Avaliação dos as-
pectos de legalida-
de e legitimidade.

Verificar se os afasta-
mentos (cessão e requi-
sição) estão de acordo 

com a legislação vigen-
te.

Abr Recursos 
Humanos 2 32

Lei n° 8112/90, Decre
to n° 4050/2001 e de

mais correlatas.

Registros no SISAC

Ausência de registro 
de dados no SISAC. A 

ação visa evitar a 
ocorrência de lança-

mentos intempestivos 
no SISAC.

CGU/ CO-
AUDIN

Verificar cumpri-
mento da legisla-
ção em vigor no 
tocante ao lança-
mento de dados 

dos servidores no 
SISAC.

Verificar se os processos 
estão devidamente ins-
truídos e registrados no 

SISAC.

Abr Recursos 
Humanos 2 32 IN TCU n° 55/2007,

IN TCU 64/2010

Declaração de Im-
posto de Renda

Ausência de encami-
nhamento da Declara-
ção de IR ou de for-

mulário que autorize o 
acesso a DIR pelos 

servidores. A ação visa 
a entrega da DIRPF no 

prazo estabelecido 
pela legislação.

CGU/ CO-
AUDIN

Verificar o cumpri-
mento da legisla-

ção quanto a entre-
ga da Declaração 

de IR.

Verificar se as pastas 
funcionais dos servido-
res estão devidamente 

atualizadas.

Abr Recursos 
Humanos 2 32

Lei n°
8730/1993, IN TCU 

67/2011, 
ministerial

CGU 298/2007.

II III IV V VI VII VII

Descrição Sumária Risco, relevância e 
resultados esperados Origem Objetivos Escopo

Período de 
Execução Local Recursos Humanos

Mês Quant. H/h Conhecimentos

Indenização

Inobservância da le-
gislação vigente quan-
to a concessão de diá-
rias e ajuda de custo. A 
ação visa evitar a con-
cessão de indenização 
em desacordo com a 

legislação.

CGU/ CO-
AUDIN

Verificar a legali-
dade do ato de 

concessão, evitan-
do pagamentos in-

devidos.

Verificar se as conces-
sões de diárias e passa-
gens estão registradas 
no SCDP e em confor-

midade com a legislação 
vigente.

Abr Recursos 
Humanos 2 32

Acesso ao SCDP (
tema de Concessão de Di

árias e Passagens
UFRR, 

e demais correlatas.

Regime Disciplinar

Inobservâncias das 
normas vigentes quan-
to ao cumprimento das 
penalidades. Essa ação 
visa a aplicabilidade 
das sanções adminis-
trativas em conformi-
dade com a legislação.

CGU/ CO-
AUDIN

Verificar o cumpri-
mento da aplicação 

das penalidades, 
evitando transgre-
dir as normas vi-

gentes.

Verificar se os processos 
estão devidamente ins-
truídos, cadastrados no 

Sistema CGU/PAD e em 
conformidade com a le-

gislação vigente.

Abr Recursos 
Humanos 2 40 Lei n° 8112/90, Lei n° 

Concessão de Auxí-
lio Funeral

Concessão do benefí-
cio em desconformida-
de com a legislação. A 
ação visa a concessão 
do benefício nos ter-
mos da legislação.

COAUDIN

Verificar a legali-
dade do pagamento 
e formalização dos 
processos se estão 
de acordo com a 

legislação vigente.

Análise dos processos 
quanto ao cumprimento 
dos prazos de pagamen-

tos e se estão devida-
mente instruídos legal-

mente.

Abr Recursos 
Humanos 2 16 Lei n° 8112/90 e de

mais correlatas.

II III IV V VI VII VII

Descrição Sumária Risco, relevância e 
resultados esperados Origem Objetivos Escopo

Período de 
Execução Local

Recursos Humanos

Mês Quant. H/h Conhecimentos



Processos de Apo-
sentadoria, Pensão e 
Admissão de Pes-

soal

Pagamento indevido 
de aposentadoria, pen-
são e admissão de pes-
soal sem observância 
das legislação. A ação 

visa verificar se as 
práticas adotadas estão 
de acordo com os pre-

ceitos legais.

CGU/ CO-
AUDIN

Avaliação dos as-
pectos de legalida-
de e legitimidade.

Verificar a consistência 
dos atos de todos os pro-
cessos de aposentadoria 
e pensão formalizados 

entre julho/11 e 
março/12 e no mínimo 
25% dos processos de 
admissão de pessoal.

Abr Recursos 
Humanos 2 72

Lei n° 8112/90, IN 
TCU n° 55/2007, 

Emendas Constitucionais 
n° 20/98, 41/03 e 

47/05 e demais correla

Concessão de adi-
cional de Insalubri-
dade e Periculosida-

Ausência do Laudo de 
Avaliação Ambiental. 
A ação visa que a con-
cessão dos adicionais 
atendam aos preceitos 

legais.

CGU/ CO-
AUDIN

Verificar a legali-
dade do pagamento 

e se está funda-
mentado através de 

laudo pericial.

Análises dos processos e 
pagamentos. Abr Recursos 

Humanos 2 40

Lei n° 8112/90, Lei n° 
8.270/91, Decreto n° 
97458/89, Orientação 
Normativa MPOG n° 
02/2010 e demais le
gislações correlatas.

Pagamento de grati-
ficação por encargo 
de curso ou concur-
so, hora extra, adi-

cional noturno

Concessão do benefí-
cio em desconformida-
de com a legislação. A 
ação visa o pagamento 
de gratificação e adi-
cional nos termos da 

legislação.

COAUDIN
Verificar a legali-
dade do pagamen-

to.

Análises dos processos 
de concessão de gratifi-

cação e adicionais.
Abr Recursos 

Humanos 2 24 Lei n° 8112/90 e de
mais correlatas.

II III IV V VI VII VII

Descrição Sumária Risco, relevância e 
resultados esperados Origem Objetivos Escopo

Período de 
Execução Local

Recursos Humanos

Mês Quant. H/h Conhecimentos

Progressão por ca-
pacitação funcional

Concessão da progres-
são em desacordo com 
a legislação vigente. A 
ação visa que a con-
cessão da progressão 
atenda aos preceitos 

legais.

COAUDIN
Verificar a legali-
dade do pagamen-

to.

Análises dos processos 
de progressão. Mai Recursos 

Humanos 2 40

Lei n° 8112/90, Lei n° 
11091/2005, Lei n° 

11784/2008 e demais 

Execução orçamen-
tária e financeira

Inobservância da le-
gislação vigente. A 
ação visa verificar a 
execução da despesa 
de acordo com o pla-

nejado.

COAUDIN

Verificar a execu-
ção da despesa de 

acordo com as nor-
mas vigentes de 

modo a evitar con-
flitos com a legis-

lação.

Avaliar o desempenho da 
Gestão da entidade, com 
relação aos  aspectos da 

Eficácia/eficiência e  eco-
nomicidade, acompanhan-
do a execução orçamentá-

ria e  financeira.

Mai DCFC 2 40
Lei n° 4320/64, Decre

to n° 200/1967 e de
mais correlatas.

Programas e metas 
previstas no Plano 

Plurianual no âmbi-
to desta IFES

Não cumprimento das 
metas pactuadas no 

PPA. A ação visa veri-
ficar a consistência do 
cumprimento das me-

tas estabelecidas.

TCU/CGU

Avaliação da exe-
cução dos progra-
mas, metas e ações 
previstos no orça-

mento anual da 
UFRR, visando 

comprovar a con-
formidade de sua 

execução

Verificar se os progra-
mas, metas e ações pre-
vistos foram cumpridos 
e se as prioridades para 
a utilização dos recursos 
estão de acordo com o 

planejado.

Mai DCFC 2 136
Plano de Desenvolvi
mento Institucional / 

Proposta Orçamentária

II III IV V VI VII VII
Descrição Sumária Risco, relevância e 

resultados esperados
Origem Objetivos Escopo Período de 

Execução
Local Recursos Humanos



Mês Quant. H/h Conhecimentos

Convênios

Inobervância aos ter-
mos do convênios e às 

normas vigentes. A 
ação visa a verificar a 
celebração, execução e 

prestação de contas 
dos convênios de acor-
do com a legislação e 
plano de trabalho pac-

tuado.

COAUDIN

Verificar a legali-
dade, a execução e 
a prestação de con-
tas dos convênios, 
identificando des-
cumprimento aos 
seus termos e à le-

gislação.

Exame documental da 
execução e prestação de 

contas.
Mai DCFC 2 56

Lei n° 4320/1964, Lei 
n° 8666/1993, IN STN 
n° 01/97, Decreto n° 

6170/2007, Portaria In
terministerial n° 

127/2008 e demais le
gislações correlatas.

Auditoria da CGU

Não atendimento às 
solicitações de audito-
ria no prazo estabele-
cido. A ação visa dar o 
suporte necessário à 
equipe da CGU, bem 
como atender as SAs 
nos prazos estabeleci-

dos.

CGU

Acompanhar as so-
licitações de audi-
toria com vista ao 
cumprimento do 

prazo estabelecido 
pela CGU.

Verificar se todas as soli-
citações/recomendações da 

CGU emitidas em Rela-
tório de Auditoria Anual 

de Contas, Fiscaliza-
ções, Notas Técnicas ou 
Notas de Auditoria fo-

ram atendidas.

Mai Coaudin 1 40 Observação às normas 

FONAIMEC Participação no FO-
NAIMEC COAUDIN

Aprimoramento 
profissional, inter-
câmbio com outras 
instituições de en-

sino.

Participação dos servi-
dores lotados na Coau-

din
Mai A definir 1 40 IN CGU n° 1/2007, 

Decreto n° 3.591/2000

II III IV V VI VII VII

Descrição Sumária Risco, relevância e 
resultados esperados Origem Objetivos Escopo

Período de 
Execução Local

Recursos Humanos

Mês Quant. H/h Conhecimentos

Almoxarifado

Controle de estoque 
ineficiente. Essa ação 
visa assegurar a utili-
zação de rotinas admi-
nistrativas, em confor-
midade com a legisla-

ção pertinente.

COAUDIN

Verificar o cumpri-
mento da legisla-

ção em vigor. Veri-
ficar a implemen-

tação das recomen-
dações propostas 

pela COAUDIN em 
2011.

Examinar os controles 
de estoque dos materiais 
bem como suas entradas 
e saídas. Verificar a le-
galidade dos atos e dos 

registros contábeis.

Jun Almoxarifado,
DCFC 2 224

Lei n° 4320/1964, De
creto n° 200/1967, IN 
n° 205/1988, Decreto 
n° 99658/1990, Lei n° 
8666/1993 e demais 

Reserva Técnica

Realização de audito-
rias especiais/ Atendi-
mento as demandas da 
CGU/TCU. Tal ação 
visa a realização de 

trabalhos extraordiná-
rios.

COAUDIN

Assessoramento a 
Administração, 

bem como o acom-
panhamento dos 
atos da gestão no 

desenvolvimento das 
recomendações da 
COAUDIN e de-
mais órgãos de 

Controle.

Acompanhamento da 
Auditoria Interna verifi-
cando as falhas aponta-

das, buscando 
soluções/orientações 

junto aos setores envol-
vidos.

Jun Coaudin 2 40
Normas internas da 

Instituição e demais le
gislação pertinente

Transportes

Ineficácia quanto ao 
gerenciamento e con-
trole do uso de veícu-
los. A ação visa corri-
gir / evitar a utilização 
inadequada dos veícu-

los.

COAUDIN

Verificar a eficácia 
do gerenciamento 
e dos controles, 

evitando a utiliza-
ção inadequada 
dos veículos.

Analisar a eficácia 
quanto ao gerenciamen-
to e controles do uso de 

veículos.

Jul GEOP 2 248

Lei n° 4320/1964, Lei 
n° 8666/93, Decreto n° 

1305/1994, Lei n° 
9503/1997, Decreto n° 

6403/2008, IN n° 
03/2008 e demais le
gislações correlatas.

II III IV V VI VII VII



Descrição Sumária Risco, relevância e 
resultados esperados Origem Objetivos Escopo

Período de 
Execução Local

Recursos Humanos

Mês Quant. H/h Conhecimentos

Levantamento das 
obras do REUNI 
com visitas “in 

loco”

Não acompanhamento/ 
fiscalização das obras 
pelos fiscais, atraso na 

execução. Tal ação 
visa verificar se a exe-

cução das obras do 
REUNI está em con-
formidade com o cro-
nograma físico-finan-

ceiro.

COAUDIN

Verificar a legali-
dade, execução e 
acompanhamento 

dos contratos, 
identificando des-
cumprimentos aos 
seus termos e a le-

gislação.

Verificar se há efetivo 
acompanhamento e fis-
calização das obras do 
REUNI, selecionadas 

por amostragem na pro-
porção de no mínimo 

25%.

Jul Campus Pa-
ricarana 1 64

Lei n° 4320/64, Lei n° 
8666/93 e demais le
gislações correlatas

Reserva Técnica

Realização de audito-
rias especiais/ Atendi-
mento as demandas da 
CGU/TCU. Tal ação 
visa a realização de 

trabalhos extraordiná-
rios.

COAUDIN

Assessoramento a 
Administração, bem 
como o acompanha-
mento dos atos da 

gestão no desenvol-
vimento das reco-
mendações da CO-

AUDIN e demais ór-
gãos de Controle. 

Acompanhamento da 
Auditoria Interna verifi-
cando as falhas aponta-

das, buscando 
soluções/orientações 

junto aos setores envol-
vidos.

Jul Coaudin 2 40
Normas internas da 

Instituição e demais le
gislação pertinente

Controle Acadêmico

Inobservâncias das 
cláusulas editalícias. A 
ação visa verificar se 
os atos praticados es-
tão em conformidade 
com as normas inter-

nas.

COAUDIN

Verificar o Cadas-
tro e Documenta-
ção dos Acadêmi-
cos da Instituição.

Exame da Organização 
do Setor. Agos DERCA 2 160

Resolução n° 27/2006-
CUNI e demais normas 

II III IV V VI VII VII

Descrição Sumária Risco, relevância e 
resultados esperados Origem Objetivos Escopo

Período de 
Execução Local

Recursos Humanos

Mês Quant. H/h Conhecimentos

Processos Licitató-
rios (todas as moda-

lidades)

Impropriedades na ela-
boração / formalização 

dos editais. A ação 
visa verificar se os 

procedimentos licita-
tórios atendem a legis-

lação.

CGU/ CO-
AUDIN

Verificar a formali-
zação dos proces-
sos se estão perti-

nentes com a legis-
lação vigente.

Exame dos processos lici-
tatórios promovendo o 

confronto entre os dados 
constantes da proposta 

vencedora do certame, bem 
como os procedimentos 

adotados para efeito de ve-
rificação da execução dos 
serviços e pagamento das 

faturas.

Agos Diretoria de 
Compras 2 168

Lei n° 8.666/93, De
creto n° 3555/2000, 

Decreto n° 3391/2001, 
Lei n° 10520/2002, 

Decreto n° 5450/2005, 
IN MPOG n° 02/2008 
e demais correlatas.

Reserva Técnica

Realização de audito-
rias especiais/ Atendi-
mento as demandas da 
CGU/TCU. Tal ação 
visa a realização de 

trabalhos extraordiná-
rios.

COAUDIN

Assessoramento a 
Administração, bem 
como o acompanha-
mento dos atos da 

gestão no desenvol-
vimento das reco-
mendações da CO-

AUDIN e demais ór-
gãos de Controle.

Acompanhamento da 
Auditoria Interna verifi-
cando as falhas aponta-

das, buscando 
soluções/orientações 

junto aos setores envol-
vidos.

Agos Coaudin 2 40
Normas internas da 

Instituição e demais le
gislação pertinente

Pró-Reitoria de En-
sino e Graduação

Não cumprimento das 
ações planejadas e inob-
servação de editais para 
seleção de bolsistas. A 

ação visa verificar se as 
ações planejadas estão 
sendo executadas de 

acordo com as normas 
internas.

COAUDIN
Avaliação dos as-
pectos de legalida-
de e legitimidade.

Verificar a execução das 
ações planejadas, anali-
sar os processos de sele-
ção de bolsistas sob os 

aspectos de legalidade e 
legitimidade.

Set PROEG 2 160

Resolução n° 27/2006-
CUNI, Resolução n° 
16/2006-CEPE e de

mais correlatas.

II III IV V VI VII VII



Descrição Sumária Risco, relevância e 
resultados esperados Origem Objetivos Escopo

Período de 
Execução Local

Recursos Humanos

Mês Quant. H/h Conhecimentos

Processos Licitató-
rios (todas as moda-

lidades)

Impropriedades na ela-
boração / formalização 
dos editais.A ação visa 
verificar se os procedi-

mentos licitatórios 
atendem a legislação.

CGU/ CO-
AUDIN

Verificar a formali-
zação dos proces-
sos se estão perti-

nentes com a legis-
lação vigente.

Exame dos processos lici-
tatórios promovendo o 

confronto entre os dados 
constantes da proposta 

vencedora do certame, bem 
como os procedimentos 

adotados para efeito de ve-
rificação da execução dos 
serviços e pagamento das 

faturas.

Set Diretoria de 
Compras 2 104

Lei n° 8.666/93, De
creto n° 3555/2000, 

Decreto n° 3391/2001, 
Lei n° 10520/2002, 

Decreto n° 5450/2005, 
IN MPOG n° 02/2008 
e demais correlatas.

Reserva Técnica

Realização de audito-
rias especiais/ Atendi-
mento as demandas da 
CGU/TCU. Tal ação 
visa a realização de 

trabalhos extraordiná-
rios.

COAUDIN

Assessoramento a 
Administração, bem 
como o acompanha-
mento dos atos da 

gestão no desenvol-
vimento das reco-
mendações da CO-

AUDIN e demais ór-
gãos de Controle. 

Acompanhamento da 
Auditoria Interna verifi-
cando as falhas aponta-

das, buscando 
soluções/orientações 

junto aos setores envol-
vidos.

Set Coaudin 1 40
Normas internas da 

Instituição e demais le
gislação pertinente.

Elaboração do 
PAINT/2013

Não apresentação do 
PAINT no prazo esta-
belecido. A ação visa a 

apresentação do 
PAINT de acordo com 
a legislação e no prazo 

estabelecido.

CGU

Planejar as ações 
das atividades de 
auditoria a serem 
desenvolvidas no 

decorrer do exercí-
cio.

Exame preliminar das in-
formações que vinculam o 
objeto de controle de acor-
do com a legislação, os re-
sultados dos últimos traba-
lhos realizados e das dili-

gências pendentes de aten-
dimento.

Out Auditoria 
Interna 2 256

IN CGU n° 07/2006, 
IN CGU n° 01/2007, 
IN CGU n° 07/2007

II III IV V VI VII VII

Descrição Sumária Risco, relevância e 
resultados esperados Origem Objetivos Escopo

Período de 
Execução Local

Recursos Humanos

Mês Quant. H/h Conhecimentos

FONAIMEC Participação no FO-
NAIMEC COAUDIN

Aprimoramento 
profissional, inter-
câmbio com outras 
instituições de en-

sino.

Participação dos servi-
dores lotados na Coau-

din.
Out A definir 1 40 Decreto n° 3.591/2000

Reserva Técnica

Realização de audito-
rias especiais/ Atendi-
mento as demandas da 
CGU/TCU. Tal ação 
visa a realização de 

trabalhos extraordiná-
rios.

COAUDIN

Assessoramento a 
Administração, 

bem como o acom-
panhamento dos 
atos da gestão no 

desenvolvimento das 
recomendações da 
COAUDIN e de-
mais órgãos de 

Controle.

Acompanhamento da 
Auditoria Interna verifi-
cando as falhas aponta-

das, buscando 
soluções/orientações 

junto aos setores envol-
vidos.

Out Coaudin 2 40
Normas internas da 

Instituição e demais le
gislação pertinente.

Bens móveis e imó-
veis

Irregularidade de do-
cumentos e uso. Essa 
ação visa assegurar a 
utilização de rotinas 
administrativas, em 
conformidade com a 
legislação pertinente.

COAUDIN
Verificar a regula-

ridade de docu-
mentação e uso.

Verificação documental 
e do uso dos imóveis, 
evitando irregularida-

des, desvios de finalida-
de e uso indevido por 

terceiros.

Nov
DA 

Cauamé 
Murupú

2 280

Lei n° 4320/1964, De
creto n° 200/1967, IN 
n° 205/1988, Decreto 
n° 99658/1990, Lei n° 
8666/1993 e demais 

II III IV V VI VII VII



Descrição Sumária Risco, relevância e 
resultados esperados Origem Objetivos Escopo

Período de 
Execução Local

Recursos Humanos

Mês Quant. H/h Conhecimentos

Reserva Técnica

Realização de audito-
rias especiais/ Atendi-
mento as demandas da 
CGU/TCU. Tal ação 
visa a realização de 

trabalhos extraordiná-
rios.

COAUDIN

Assessoramento a 
Administração, bem 
como o acompanha-
mento dos atos da 

gestão no desenvol-
vimento das reco-
mendações da CO-

AUDIN e demais ór-
gãos de Controle. 

Acompanhamento da 
Auditoria Interna verifi-
cando as falhas aponta-

das, buscando 
soluções/orientações 

junto aos setores envol-
vidos.

Nov Coaudin 2 40
Normas internas da 

Instituição e demais le
gislação pertinente

Escola Agrotécnica

Não cumprimento das 
ações planejadas. A 
ação visa verificar a 

execução orçamentária 
de acordo com o pla-

nejado.

COAUDIN
Avaliação dos as-
pectos de legalida-
de e legitimidade.

Verificar a aplicabilida-
de dos créditos orça-

mentários em conformi-
dade com as ações pla-

nejadas.

Dez EAGRO 1 152
Resolução n° 13/2002-
CUNI; Resolução n° 

28/2004-CUNI;  

Reserva Técnica

Realização de audito-
rias especiais/ Atendi-
mento as demandas da 
CGU/TCU. Tal ação 
visa a realização de 

trabalhos extraordiná-
rios.

COAUDIN

Assessoramento a 
Administração, bem 
como o acompanha-
mento dos atos da 

gestão no desenvol-
vimento das reco-
mendações da CO-

AUDIN e demais ór-
gãos de Controle.

Acompanhamento da 
Auditoria Interna verifi-
cando as falhas aponta-

das, buscando 
soluções/orientações 

junto aos setores envol-
vidos.

Dez Coaudin 2 40
Normas internas da 

Instituição e demais le
gislação pertinente

Total de horas 2 3544

PLANEJAMENTO DE HORAS A SEREM TRABALHADAS EM 2012 PELOS SERVI-
DORES DA COORDENAÇÃO DE AUDITORIA INTERNA - UFRR

MÊS QUANTIDADE 
DE HORAS

CONTROLE DE FÉRIAS / LI-
CENÇA

SALDOPERÍODO 
DE 

FÉRIAS / 
LICENÇA

DIAS 
ÚTEIS

DIAS 
UTÉIS 
(EM H)

JANEIRO 168 2 a 31 21 168 0
FEVEREIRO 148   0 148
MARÇO 176   0 176
ABRIL 160   0 160
MAIO 176   0 176
JUNHO 152   0 152
JULHO 176   0 176
AGOSTO 184   0 184
SETEMBRO 152   0 152
OUTUBRO 168   0 168
NOVEMBRO 160   0 160
DEZEMBRO 160   0 160
 1980  21 168 1812

MÊS QUANTIDADE 
DE HORAS

CONTROLE DE FÉRIAS / LI-
CENÇA

SALDO



PERÍODO 
DE 

FÉRIAS / 
LICENÇA

DIAS 
ÚTEIS

DIAS 
UTÉIS 
(EM H)

JANEIRO 168   0 168
FEVEREIRO 148 27 a 29 3 24 124
MARÇO 176 1 a 9 7 56 120
ABRIL 160   0 160
MAIO 176   0 176
JUNHO 152 11 a 15 5 40 112
JULHO 176   0 176
AGOSTO 184   0 184
SETEMBRO 152   0 152
OUTUBRO 168   0 168
NOVEMBRO 160   0 160
DEZEMBRO 160 (2 a 22, 31)1 16 128 32
 1972  31 248 1732

1  Ausência do serviço em razão de casamento, período de 1 a 8/12/2012 e férias no período de 10 a 22 e 31/12/2012.
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NOME DO 
SERVIDOR MÊS

CAPACITAÇÃO

CURSO PERÍODO DIAS 
ÚTEIS

DIAS UTÉIS 
(EM H)

 JANEIRO    0
 FEVEREIRO    0
 MARÇO    0
 ABRIL    0
 MAIO FONAI  5 40
 JUNHO    0
 JULHO    0
 AGOSTO    0
 SETEMBRO    0
 OUTUBRO FONAI  5 40
 NOVEMBRO    0
 DEZEMBRO    0
TOTAL     80

MÊS DIAS 
ÚTEIS

HORAS QUANTIDADE CAPACITAÇÃO TOTAL DE HO-
RAS DOS

 POR 
DIA  DE HORAS HORAS SERVIDORES

JANEIRO 21 8 168 0 168
FEVEREIRO 18,5 8 148 0 272
MARÇO 22 8 176 0 296
ABRIL 20 8 160 0 320
MAIO 22 8 168 40 312
JUNHO 19 8 152 0 264
JULHO 22 8 176 0 352
AGOSTO 23 8 184 0 368
SETEMBRO 19 8 152 0 304
OUTUBRO 21 8 168 40 296
NOVEMBRO 20 8 160 0 320
DEZEMBRO 20 8 160 0 192

TOTAL 247,5 8 1964 80 3.464

Total de Horas COAUDIN  3.544
RELAÇÃO DE FERIADOS EM BOA VISTA/RR EM 2012

Data Dia da Semana Feriado
1/1/2012 Domingo Confraternização Universal (nacional)

20/1/2012 Sexta São sebastião (municipal religioso)

http://ufrr.br/institucional/auditoria-interna
E-mail: auditoria@ufrr.br 
Telefone: (95)3621 3122
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20/2/2012 Segunda Carnaval (facultativo)
21/2/2012 Terça Carnaval (nacional)
22/2/2012 Quarta Carnaval (nacional - até ás 14h)
6/4/2012 Sexta Paixão de Cristo (nacional)

21/4/2012 Sábado Tiradentes (nacional)
1/5/2012 Terça Dia do Trabalho (nacional)
7/6/2012 Quinta Corpus Christi (nacional)

29/6/2012 Sexta São Pedro (facultativo - religioso)
7/9/2012 Sexta Independência do Brasil (nacional)

5/10/2012 Sexta Aniversário de estado (estadual)
12/10/2012 Sexta Religioso Nacional
28/10/2012 Domingo Dia do Servidor (nacional)

2/11/2012 Sexta Finados (nacional)
15/11/2012 Quinta Proclamação da República(nacional)
8/12/2012 Sábado Religioso Municipal

25/12/2012 Terça Natal (nacional)

JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO*
31 29 31 30 31 30 31 31 30 31 30
1 2,5 1 1 2 1 2 2
4 4 5 4 4 5 4 4 5 4 4
5 4 4 5 4 4 5 4 5 4 4

DIAS UTÉIS 21 18,5 22 20 22 19 22 23 19 21 20
8 8 8 8 8 8 8 8 8 8 8

hrs Utéis/Mês 168 148 176 160 176 152 176 184 152 168 160
II. AÇÕES DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL E CAPACITAÇÃO PREVISTAS 

PARA O FORTALECIMENTO DAS ATIVIDADES DA AUDITORIA INTERNA

Ação Origem da 
Demanda Justificativa Cronograma Local de 

Realização

Participação no FONAI-MEC MEC / 
COAUDIN

Promover a integração e 
treinamento dos auditores 

internos de todas as 
instituições federais 
vinculadas ao MEC

Maio/2012
Outubro/2012 A definir

Contabilidade Pública e a nova 
estrutura do plano de contas 

obrigatório para União 
COAUDIN Atualização e capacitação da 

equipe A definir A definir

Curso de Licitação e Contratos de 
obras e Serviços de Engenharia COAUDIN Atualização e capacitação da 

equipe. A definir A definir

Curso de Aperfeiçoamento sobre 
Legislação de Pessoal COAUDIN Atualização e capacitação da 

equipe. A definir A definir

Boa Vista-RR, 7 de novembro de 2011.

Edilene dos Santos Lima
Auditora Contábil/UFRR

Matrícula 1228812

Ricardo Morais Albuquerque Silva
Auditor Contábil/UFRR

Matrícula 1752169

http://ufrr.br/institucional/auditoria-interna
E-mail: auditoria@ufrr.br 
Telefone: (95)3621 3122
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